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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DAS  RECLAMADAS. RECURSO  DE  REVISTA
ANTERIOR ÀS LEIS NºS 13.015/2014 E 13.467/2017 E À IN 40/TST. APRECIAÇÃO DE
EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO.  TEMA 739  DA TABELA DE REPERCUSSÃO
GERAL.  TERCEIRIZAÇÃO.  CALL  CENTER.  GRUPO  ECONÔMICO.  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO EXERCIDO. 1 - O STF, na ADC 26, julgou procedente o pedido para declarar a
constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995 (que disciplina a atuação das empresas
concessionárias e permissionárias de serviço público em geral). Esse dispositivo de lei federal tem a
seguinte  previsão:  "a  concessionária  poderá  contratar  com  terceiros  o  desenvolvimento  de
atividades  inerentes,  acessórias  ou  complementares  ao  serviço  concedido,  bem  como  a
implementação de projetos associados".2 - No ARE 791932 (Repercussão geral) o STF firmou a
seguinte tese: "É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei
9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949
do CPC".3 - O art. 94, II, da Lei 9.472/1997 (que regula as concessões e permissões no setor das
telecomunicações),  tem  a  seguinte  previsão:  a  concessionária  de  serviços  públicos  poderá
"contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares
ao serviço,  bem como a  implementação  de  projetos  associados".  4  -  O STF reafirmou  a  tese
aprovada  no  julgamento  da  ADPF  n°  324  e  do  RE  958252  (Repercussão  Geral):  "É lícita  a
terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas,
independentemente  do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a  responsabilidade
subsidiária da empresa contratante". 5 - Contudo, a aplicação dos arts. 94, II, da Lei nº 9.472/1997
e 25,  §  1º,  da  Lei  nº  8.987/1995 pressupõe  a  terceirização  lícita  mediante  regular  contrato  de
prestação  de  serviços,  hipótese  em  que  a  empresa  prestadora  de  serviços  efetivamente  é  a
empregadora, não estando configurados os requisitos do vínculo de emprego do art. 3º da CLT em



relação à empresa tomadora de serviços. 6 - Por outro lado, havendo fraude provada no acórdão
recorrido, não se aplicam os arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, nos
termos do art. 9º da CLT, segundo o qual "serão nulos de pleno direito os atos praticados com o
objetivo  de  desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  a  aplicação  dos  preceitos  contidos  na  presente
Consolidação". 7 - Nos termos decididos pelo STF, não configura fraude a terceirização, por si
mesma, de atividades inerentes, acessórias ou complementares. 8 - No caso, o TRT reconheceu a
existência de fraude na terceirização noticiada nos autos sob o fundamento de que a atividade de
call center, exercida pela reclamante, estava inserida na atividade-fim da tomadora de serviços e,
portanto, não pode ser terceirizada. 9 - Nesse contexto, o acórdão proferido por esta Turma, que
reconheceu a ilicitude da terceirização realizada nos autos, comporta retratação ante a tese adotada
pelo STF em Repercussão Geral.  10 -  Agravo de instrumento a que se dá provimento.  II  -
RECURSO DE REVISTA DAS RECLAMADAS. ANTERIOR ÀS LEIS NºS 13.015/2014 E
13.467/2017  E  À  IN  40/TST.  TEMA  739  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
TERCEIRIZAÇÃO. CALL CENTER. GRUPO ECONÔMICO. 1 - O STF, na ADC 26, julgou
procedente o pedido para declarar a constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995 (que
disciplina a atuação das empresas concessionárias e permissionárias de serviço público em geral).
Esse dispositivo de lei federal tem a seguinte previsão: "a concessionária poderá contratar com
terceiros  o  desenvolvimento  de  atividades  inerentes,  acessórias  ou  complementares  ao  serviço
concedido, bem como a implementação de projetos associados". 2 - No ARE 791932 (Repercussão
geral) o STF firmou a seguinte tese: "É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar
o art.  94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art.  97),
observado o artigo 949 do CPC". 3 - O art. 94, II, da Lei 9.472/1997 (que regula as concessões e
permissões no setor das telecomunicações), tem a seguinte previsão: a concessionária de serviços
públicos poderá "contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares  ao  serviço,  bem  como  a  implementação  de  projetos  associados".  4  -  O  STF
reafirmou a tese aprovada no julgamento da ADPF n° 324 e do RE 958252 (Repercussão Geral): "É
lícita  a  terceirização ou qualquer  outra  forma de  divisão do trabalho entre  pessoas  jurídicas
distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade
subsidiária da empresa contratante".5 - Contudo, a aplicação dos arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e
25,  §  1º,  da  Lei  nº  8.987/1995  pressupõe  a  terceirização  lícita  mediante  regular  contrato  de
prestação  de  serviços,  hipótese  em  que  a  empresa  prestadora  de  serviços  efetivamente  é  a
empregadora, não estando configurados os requisitos do vínculo de emprego do art. 3º da CLT em
relação  à  empresa  tomadora  de  serviços.  Por  outro  lado,  havendo  fraude  provada  no  acórdão
recorrido, não se aplicam os arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, nos
termos do art. 9º da CLT, segundo o qual "serão nulos de pleno direito os atos praticados com o
objetivo  de  desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  a  aplicação  dos  preceitos  contidos  na  presente
Consolidação". 6 - Nos termos decididos pelo STF, não configura fraude a terceirização, por si
mesma, de atividades inerentes, acessórias ou complementares.7 - No caso, o TRT reconheceu a
existência de fraude na terceirização noticiada nos autos sob o fundamento de que a atividade de
call center, exercida pela reclamante, estava inserida na atividade-fim da tomadora de serviços e,
portanto,  não  poderia  ser  terceirizada,  tese  superada  pela  jurisprudência  vinculante  do  STF,
impondo-se a reforma do acórdão do TRT para afastar o reconhecimento do vínculo de emprego
com a tomadora de serviços.8 - Porém, fica mantida a responsabilidade solidária reconhecida pelo
TRT pelo fundamento  autônomo de grupo econômico,  o  qual  no caso concreto  independeu da
controvérsia  sobre  a  licitude  da  terceirização  (fl.  185).  Esse  fundamento  específico  não  é
desconstituído pelas reclamadas.9 - Na petição inicial há o pedido alternativo de isonomia, fundado,
entre outros dispositivos, no art. 12 da Lei 6.019/1974 (aplicação analógica da igualdade salarial
entre empregados temporários e permanentes).10 -  Recurso de revista a que se dá provimento
para afastar o vínculo de emprego com a tomadora de serviços e julgar improcedentes os pedidos
daí decorrentes, determinando o retorno dos autos ao TRT de origem para exame do pedido de
isonomia.  Prejudicados  os  demais  temas.Processo:  RR  -  1399-35.2012.5.24.0007  Data  de
Julgamento:  30/06/2020,  Relatora  Ministra: Kátia  Magalhães  Arruda,  6ª  Turma,  Data  de
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Publicação: DEJT 07/08/2020.  Acórdão TRT.

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE
DA LEI 13.015.2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA.
ENTIDADES  ESTATAIS.  ENTENDIMENTO  FIXADO  PELO  STF  NA ADC  Nº  16-DF.
SÚMULA  331,  V,  DO  TST.  ART.  71,  §  1º,  DA  LEI  8.666/93.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  JURISPRUDÊNCIA  VINCULANTE  DO  STF.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO DE CONDUTA CULPOSA NO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
DA LEI 8.666/93. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA NO TOCANTE À AUSÊNCIA DE
FISCALIZAÇÃO.  ENCARGO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  SEGUNDO
INTERPRETAÇÃO  DA  SBDI-1/TST  À  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF,  A  PARTIR  DA
DECISÃO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO PROFERIDA NOS  AUTOS  DO  RE-
760.931/DF.  Demonstrado  no  agravo  de  instrumento  que  o  recurso  de  revista  preenchia  os
requisitos do art. 896 da CLT, dá-se provimento ao agravo de instrumento, para melhor análise da
arguição de contrariedade à Súmula 331, V, do TST, suscitada no recurso de revista.  Agravo de
instrumento provido.  B)  RECURSO DE REVISTA.  PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI
13.015/2014  E  ANTERIOR  À  LEI  13.467/2017.  TERCEIRIZAÇÃO  TRABALHISTA.
ENTIDADES  ESTATAIS.  ENTENDIMENTO  FIXADO  PELO  STF  NA ADC  Nº  16-DF.
SÚMULA  331,  V,  DO  TST.  ART.  71,  §  1º,  DA  LEI  8.666/93.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  JURISPRUDÊNCIA  VINCULANTE  DO  STF.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO DE CONDUTA CULPOSA NO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
DA LEI 8.666/93. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA NO TOCANTE À AUSÊNCIA DE
FISCALIZAÇÃO.  ENCARGO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  SEGUNDO
INTERPRETAÇÃO  DA  SBDI-1/TST  À  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF,  A  PARTIR  DA
DECISÃO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO PROFERIDA NOS  AUTOS  DO  RE-
760.931/DF. Em  observância  ao  entendimento  fixado  pelo  STF  na  ADC  nº  16-DF,  passou  a
prevalecer  a  tese  de  que  a  responsabilidade  subsidiária  dos  entes  integrantes  da Administração
Pública direta e indireta não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas
pela empresa regularmente contratada, mas apenas quando explicitada no acórdão regional a sua
conduta culposa no cumprimento das obrigações  da Lei  8.666, de 21.6.1993,  especialmente na
fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como
empregadora. E o STF, ao julgar, com repercussão geral reconhecida, o RE-760.931/DF, confirmou
a  tese  já  explicitada  na  anterior  ADC  nº  16-DF,  no  sentido  de  que  a  responsabilidade  da
Administração Pública não pode ser automática, cabendo a sua condenação apenas se houver prova
inequívoca de sua conduta omissiva ou comissiva na fiscalização dos contratos. Provocado o STF,
em sede  de  embargos  de  declaração,  sobre  o  alcance  da  decisão  proferida  nos  autos  do  RE-
760.931/DF, sobretudo quanto ao ônus de prova da fiscalização do adimplemento das obrigações
contratuais trabalhistas no curso do pacto celebrado entre o ente privado e a Administração Pública,
o recurso foi desprovido. Em face dessa decisão, em que o Supremo Tribunal Federal não delimitou
-  como foi  questionado nos  embargos de declaração -  a  matéria  atinente ao  ônus da  prova da
fiscalização do contrato, compreendeu a SBDI-1 do TST, em julgamento realizado em 12.12.2019,
nos  autos  dos  Embargos  E-RR-925-07.2016.5.05.0281,  de  relatoria  do  Ministro  Cláudio
Mascarenhas  Brandão,  que a  deliberação acerca  da matéria,  dado o seu caráter  eminentemente
infraconstitucional,  compete  à  Justiça  do  Trabalho.  E,  manifestando-se  expressamente  sobre  o
encargo probatório, fixou a tese de que  é do Poder Público, tomador dos serviços, o ônus de
demonstrar  que  fiscalizou  de  forma  adequada  o  contrato  de  prestação  de  serviços ,
suplantando, assim, o entendimento de que seria do empregado tal encargo processual. Ressalte-se
que, ainda que não haja transferência automática da responsabilidade (não incide, nesses casos, a
culpa  presumida,  segundo  o  STF),  tem  o  tomador  de  serviços  estatal  o  ônus  processual  de
comprovar seus plenos zelo e exação quanto ao adimplemento de seu dever fiscalizatório (art. 818,
II e § 1º, CLT; art. 373, II, CPC/2015). Por essas razões, se a entidade pública não demonstra a
realização do efetivo controle sobre o contrato,  deve ser responsabilizada subsidiariamente pela
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satisfação das obrigações trabalhistas inadimplidas pela empregadora. É preciso - reitere-se - deixar
claro  que,  se  a  entidade  estatal  fizer  prova  razoável  e  consistente,  nos  autos,  de  que  exerceu,
adequadamente,  o  seu dever  fiscalizatório,  não pode ocorrer  a  sua responsabilização,  pois  isso
configuraria  desrespeito  à  jurisprudência  vinculante  do  Supremo  Tribunal  Federal.  No  caso
concreto, o Tribunal Regional, ao afastar a responsabilidade subsidiária da 2ª Reclamada, entendeu
que a regularidade dos depósitos do FGTS e o pagamento das verbas rescisórias são questões que
dizem  respeito  apenas  ao  empregador,  razão  pela  qual  não  poderiam  ser  verificadas  e
acompanhadas pela entidade pública (tomadora dos serviços). Assim sendo, concluiu o TRT não
haver "omissão do tomador na fiscalização do contrato, não se afigurando razoável, ademais, que
o ente público tenha de acompanhar pari passu toda a atividade das empresas que lhe prestam
serviços,  na  condição  de  empregadoras".  Consequentemente,  no  caso  concreto,  em face  de  a
decisão do TRT estar em dissonância com o atual posicionamento desta Corte sobre a matéria,
reforma-se o acórdão regional.  Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 25989-
83.2015.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  05/08/2020, Relator  Ministro:  Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão TRT.

I)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA -  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  -
RETORNO  DOS  AUTOS  À  TURMA PARA EXERCÍCIO  DO  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO
PREVISTO NO ART. 1.030, II, DO CPC. 1. No exercício de juízo de retratação positivo, diante do
entendimento  fixado  pelo  STF na  ADC 16 e  no  precedente  de  repercussão  geral  RE 760.931
(leading case do Tema 246), tem-se que dar provimento ao agravo de instrumento, ante a possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 por decisão regional que reconhece a responsabilidade
subsidiária da administração pública, sem evidenciação concreta da sua conduta culposa e por mero
inadimplemento da prestadora de serviços quanto às obrigações trabalhistas.2. Não se desconhece
que a SBDI-1 do TST, em 12/12/19, em sua composição plena, entendendo que a Suprema Corte
não  havia  firmado  tese  quanto  ao  ônus  da  prova  da  culpa  in  vigilando ou  in  eligendo da
Administração Pública tomadora dos serviços,  atribuiu-o ao ente  público,  em face da teoria da
aptidão da prova (TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, Rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão).3.
Sobreleva notar que tal precedente da SBDI-1 se baseia no fato de que foi rejeitada pela maioria do
STF a proposta do Relator (Min. Luiz Fux) de esclarecer, em embargos declaratórios, que o ônus da
prova nesse caso era do empregado. Ora, a tese da Relatora Originária do RE 760.931 (Min. Rosa
Weber), de que o ônus da prova era da Administração Pública, restou vencida, e a decisão do TST,
calcada na culpa  in vigilando do ente público, por não ter provado que fiscalizou o cumprimento
das obrigações trabalhistas, foi reformada. Assim, os embargos declaratórios foram rejeitados ao
fundamento de que a decisão não carecia de maiores esclarecimentos (Red. Min. Edson Fachin). Ou
seja,  nem se adotou a  tese,  a  contrario  sensu,  do ônus  da  prova do reclamante  nos  embargos
declaratórios, nem se afirmou ser tal matéria infraconstitucional, já que, repita-se, ficou vencida a
tese do ônus da prova do ente público no julgamento originário do Supremo, com cassação da
decisão do TST que se firmava nessa tese específica (Rel. Min. Freire Pimenta).4. Nesse diapasão,
tendo em vista o caráter vinculante das decisões do STF em temas de repercussão geral, o que não
se dá com decisões da SBDI-1 do TST, é de se sobrepor aquela a esta.Agravo de instrumento
provido.URSO  DE  REVISTA  -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - REPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA (TEMA 246) - FIXAÇÃO DE TESE PELO STF NO RE 760.931 -
ADC  16  -  NECESSIDADE  DA  EVIDENCIAÇÃO  DA  CULPA  IN  VIGILANDO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - RETORNO DOS AUTOS À TURMA PARA EXERCÍCIO
DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO PREVISTO NO ART. 1.030, II, DO CPC - RETRATAÇÃO
EXERCIDA.1. O Supremo Tribunal Federal, ao revisitar o tema específico da responsabilidade
subsidiária, após o reconhecimento da constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, que
exime a administração pública nos casos de terceirização de serviços (ADC 16, Rel. Min. Cezar
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Peluso,  DJe  de  08/09/11),  reafirmou  o  entendimento  anterior,  que  veda  a  responsabilização
automática da administração pública, só cabendo sua condenação se houver prova inequívoca de
sua conduta omissiva ou comissiva na fiscalização dos contratos (RE 760.931, Red. Min. Luiz Fux,
julgado em 30/03/17,  leading case do Tema 246 de Repercussão Geral do STF). Nesse sentido,
apenas nas hipóteses em que fique claro na decisão regional que foi comprovada pelo reclamante a
culpa  in  eligendo  ou  in  vigilando da  administração  pública  é  que  se  poderia  condená-la
subsidiariamente. As hipóteses de culpa presumida ou decorrente de inversão do ônus da prova,
como a de atribuição da responsabilidade por mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por
parte da prestadora de serviços, foram descartadas pelo Pretório Excelso nesse último julgamento.
Ademais,  por  ocasião  do  julgamento  dos  embargos  declaratórios,  que  foram rejeitados,  o  STF
assentou estar indene de esclarecimentos a decisão embargada, que restou finalmente pacificada
pelo Pretório Excelso (RE 760.931-ED, Red. Min. Edson Fachin, DJe de 06/09/19).2.  Assim, a
regra é a não responsabilização da administração pública pelos créditos judiciais trabalhistas de
empregados terceirizados, e a contemporização do STF, abrindo exceção à regra, fica limitada e
balizada pelas decisões da própria Suprema Corte, que, portanto, não comportam elastecimento por
parte da Justiça do Trabalho. 3. Ainda, por ocasião da decisão do STF na ADC 16, a Súmula 331 do
TST foi alterada, tendo havido o acréscimo do inciso V, cuja exegese deve levar em conta esse
mesmo precedente do Supremo Tribunal Federal, razão pela qual também regeria a matéria em
favor  da  pretensão  da  Reclamada,  ao  exigir  a  evidência  da  conduta  culposa  da  administração
pública, não demonstrada pela Reclamante no presente caso.4. No caso dos autos, a 4ª Turma do
TST,  no  acórdão  anterior,  manteve  a  decisão  regional  que  aplicou  o  entendimento  contido  na
Súmula 331, IV, desta Corte, com a redação anterior à mudança realizada pela Resolução 174/11 do
TST. Destaca-se que o TRT, não obstante  fundamente a condenação na culpa  in vigilando,  em
nenhum momento registra de que modo ficara positivamente demonstrada a falta de fiscalização
pela Entidade Pública, sendo nítida, portanto, a sua presunção.5.  Dessarte,  o recurso de revista,
calcado  em  violação  do  art.  71,  §  1°,  da  Lei  8.666/93,  que  deve  ser  interpretado  à  luz  dos
precedentes da ADC 16 e do RE 760.931, julgados pelo STF, merece conhecimento, pois não cabe o
reconhecimento  da  responsabilidade  subsidiária  da  administração  pública  com lastro  apenas  na
inadimplência da Prestadora de Serviços ou na culpa presumida.  Juízo de retratação exercido
para  conhecer  e  dar  provimento  ao  recurso  de  revista.
Processo:  RR - 136200-96.2009.5.24.0004 Data de Julgamento:  04/08/2020,  Relator Ministro:
Ives Gandra Martins Filho, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DA SEGUNDA RECLAMADA - BRASIL TELECOM S.A.
SERVIÇO  DE  CALL  CENTER.  EMPRESA  DE  TELECOMUNICAÇÕES.
TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE.  RETORNO DOS AUTOS PARA POSSÍVEL JUÍZO DE
RETRATAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO 1.030,  II,  DO CPC/2015.  PROVIMENTO.Por
prudência, ante a possível má aplicação da Súmula nº 331, há de se prover o agravo de instrumento
para determinar o processamento do recurso de revista interposto pela segunda reclamada.Juízo de
retratação exercido para dar provimento ao agravo de instrumento.RECURSO DE REVISTA
DA SEGUNDA RECLAMADA - BRASIL TELECOM S.A.SERVIÇO DE  CALL CENTER.
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES. TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. PROVIMENTO
PARCIAL.O excelso Supremo Tribunal, em 30.08.2018, no julgamento conjunto da ADPF 324 e
do RE 958.252, que resultou no tema 725 da repercussão geral, nos quais se discutia a licitude da
terceirização de atividades precípuas da empresa tomadora de serviços, fixou tese jurídica nestes
termos:  "É lícita  a  terceirização ou qualquer  outra  forma de  divisão  do  trabalho entre  pessoas
jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a
responsabilidade subsidiária da empresa contratante."Em 11.10.2018, aquela Corte, nos autos do
ARE 791.932, tema 739 da repercussão geral, ao apreciar a possibilidade de recusa de aplicação do
artigo 94, II, da Lei nº 9.472/1997 - de idêntico teor ao § 1º do artigo 25 da Lei nº 8.987/1995 -, em
razão da invocação do entendimento preconizado na Súmula nº 331, sem a observância da regra de

http://www.trt24.jus.br/web/guest/consulta-processual?p_auth=bkWrCUim&p_p_id=resultado_WAR_resultado100SNAPSHOT&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1&_resultado_WAR_resultado100SNAPSHOT__facesViewIdRender=/WEB-INF/views/view.xhtml
https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%20136200-96.2009.5.24.0004&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABIklAAF&dataPublicacao=07/08/2020&localPublicacao=DEJT&query=


reserva de plenário, firmou a seguinte tese: "É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a
aplicar o artigo 94, II, da Lei nº 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art.
97),  observado o art.  949 do Código de Processo Civil".Na mesma linha de sua jurisprudência
consolidada, a Suprema Corte, ao julgar a ADC nº 26, declarou a constitucionalidade do artigo 25,
§ 1º,  da Lei  nº  8.987/1995,  reafirmando,  por conseguinte,  a constitucionalidade do instituto da
terceirização e afastando a incidência da Súmula nº 331. Desse modo, seguindo as diretrizes fixadas
pelo excelso Supremo Tribunal Federal, qualquer pessoa jurídica, independentemente do ramo em
que atue, está autorizada a terceirizar suas atividades, sejam elas essenciais ou acessórias ao objeto
da  contratante,  respondendo  a  empresa  tomadora  apenas  de  forma  subsidiária.Na  hipótese,  o
Tribunal Regional reconheceu a ilicitude da terceirização, ao fundamento de que o serviço de call
center prestado pela reclamante encontra-se diretamente relacionado à atividade desenvolvida pela
empresa  tomadora.Nesse  contexto,  mostra-se  flagrante  a  ofensa  ao  artigo  94,  II,  da  Lei  nº
9.472/1997 e a má aplicação da Súmula nº 331. Recurso de revista de que se conhece e a que se
dá  provimento  parcial.Processo:  RR  -  78840-86.2007.5.24.0001  Data  de  Julgamento:
04/08/2020, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, 4ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 07/08/2020. N

RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.
LUCROS  CESSANTES  DURANTE  O  PERÍODO  DO  AFASTAMENTO
PREVIDENCIÁRIO. O Tribunal Regional, embora tenha reconhecido a existência de nexo de
causalidade  entre  a  doença  da  reclamante  (síndrome do manguito  rotador  direito)  e  o  trabalho
desempenhado e tenha registrado ser incontroverso nos autos o gozo de benefício previdenciário,
reformou a  sentença  que  havia  dado provimento  à  pretensão de  lucros  cessantes  referentes  ao
período  do  afastamento  pelo  INSS.  Em  casos  análogos,  em  que  reconhecido  o  nexo
causal/concausal entre a patologia e o trabalho, a jurisprudência do TST, à luz do princípio da
restitutio in integrum, tem se firmado no sentido de que no período do afastamento previdenciário é
devida a indenização por danos materiais no importe de 100% da última remuneração percebida.
Isso porque nesses períodos fica caracterizada a incapacidade total e temporária, uma vez que o
empregado fica impossibilitado de exercer suas atividades até o fim da convalescença. Precedentes.
Portanto, incontroversa a existência de afastamento em razão da inabilitação total e temporária para
o exercício do cargo e estabelecido o nexo causal entre a doença que acometeu a reclamante e o
trabalho, o valor da pensão deve ser calculado no importe da última remuneração auferida pela
reclamante antes do seu afastamento até o fim da convalescença. Esclareça-se que a indenização
decorrente de doença do trabalho tem natureza diversa do benefício previdenciário pago pelo INSS,
pelo que podem ser cumulados e não podem ser compensados.  Precedentes.  Recurso de revista
conhecido e provido. Processo: RR - 24818-70.2014.5.24.0086 Data de Julgamento: 05/08/2020,
Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT 07/08/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  DA  SEGUNDA
RECLAMADA (TELEFÔNICA BRASIL S.A.). APELO APRECIADO ANTERIORMENTE
POR  ESTA  TURMA.  TERCEIRIZAÇÃO.  LICITUDE.  TEMAS  725  E  739  DE
REPERCUSSÃO GERAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO
CPC/2015 (ART. 543-B, § 3.º, DO CPC/1973).  Demonstrada violação do art. 94, II, da Lei n.º
9.472/97,  à  luz  dos  precedentes  fixados  pelo  STF  no  julgamento  dos  Temas  725  e  739  de
Repercussão  Geral  e  ADPF  324,  dá-se  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento,  em  juízo  de
retratação, determinando-se o regular seguimento do Recurso de Revista. Agravo de Instrumento
conhecido e provido. RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA TELEFÔNICA BRASIL
S.A. APELO APRECIADO ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. TERCEIRIZAÇÃO.
LICITUDE. TEMAS 725 E 739 DE REPERCUSSÃO GERAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC/2015 (ART. 543-B, § 3.º, DO CPC/1973). Discute-se
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nos autos a licitude da terceirização nos casos em que a empresa tomadora é prestadora de serviços
de telecomunicações.  Importante  consignar  que,  no caso específico,  a  questão  foi  analisada no
enfoque das atividades executadas pela empregada. A matéria foi objeto de análise pelo STF, no
julgamento  do  RE-958.252 (com repercussão  geral  reconhecida  -  Tema 725)  e  da  ADPF 324,
quando foi fixada a tese de que é lícita a terceirização de serviços, independentemente do tipo de
atividade  e/ou  objeto  social  da  empresa.  Assim,  conforme o Precedente  firmado pela  Suprema
Corte,  de efeito  vinculante,  não há falar-se em ilicitude da terceirização e,  por conseguinte,  no
reconhecimento de vínculo de emprego com a tomadora dos serviços. Estando a decisão regional
contrária à tese fixada pelo STF, impõe-se a reforma do julgado. Recurso de Revista conhecido e
provido.  Processo:  RR  -  1483-02.2013.5.24.0007 Data  de  Julgamento:  05/08/2020,  Relator
Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão
TRT.

JUÍZO DERETRATAÇÃO.ARTIGOS 1.030, II, 1.039,CAPUT, E 1.040, II, DO CPC (ART.
543-B,  §  3º,  DO  CPC  DE  1973). TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  EMPRESA  DE
CONCESSIONÁRIA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  LABOR  EM  ATIVIDADE-FIM.
LICITUDE.Os autos retornam para juízo de retratação, com fundamento nos artigos 1.030, II, do
CPC, ante a decisão do Supremo Tribunal Federal no ARE-791.932/DF, com repercussão geral.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  INTERPOSTO  SOB  A
ÉGIDE DA LEI 13.015/2014, DO CPC E IN 40 DO TST. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS.
EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE  ENERGIA ELÉTRICA.  LABOR  EM  ATIVIDADE-
FIM. LICITUDE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO.  Agravo de instrumento provido
ante a possível violação ao art. 25, § 1º, da Lei 8.987/95. Nesse contexto, é exercido o juízo de
retratação previsto no art. 1.039 do CPC (correspondente ao § 3º do art. 543-B do CPC), devendo
ser provido o agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista. Juízo
de  retratação  exercido.  Agravo  de  instrumento  provido.  RECURSO  DE  REVISTA
INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014,  DO  CPC  E  IN  40  DO  TST.
TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  EMPRESA  CONCESSIONÁRIA  DE  ENERGIA
ELÉTRICA. LABOR EM ATIVIDADE-FIM. LICITUDE. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO
DE EMPREGO COM A TOMADORA.  POSSIBILIDADE APENAS DE CONDENAÇÃO
SUBSIDIÁRIA. DECISÃO DO STF NA ADC 26/DF. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a
Ação Declaratória de Constitucionalidade 26 do Distrito Federal decidiu pela constitucionalidade
do art. 25, § 1º, da Lei 8.987/95. E, na apreciação do Recurso Extraordinário (RE) 958.252, com
repercussão geral reconhecida, decidiu pela licitude da terceirização em todas as etapas do processo
produtivo.  Naquele recurso,  o STF firmou tese de repercussão geral,  com efeito  vinculante,  no
sentido de que "é licita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas
jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a
responsabilidade subsidiária da empresa contratante". No julgamento do ARE 791.932/DF, ocorrido
em 11/10/2018  e  transitado  em julgado  em 14/03/2019,  representativo  da  controvérsia  e  com
repercussão geral (Tema 739), o Supremo Tribunal Federal firmou tese jurídica vinculante, na qual
ficou redigida que "é nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei
9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do
CPC". Assim, não havendo alusão no acórdão regional acerca da efetiva existência de pessoalidade
e subordinação jurídica com a tomadora de serviços, não há como se reconhecer o vínculo direto
com a empresa de telecomunicações,  à luz do entendimento do STF e do art.  25, § 1º,  da Lei
8.987/95. Quanto a esse último aspecto, não se leva em conta a mera subordinação estrutural ou
indireta, que, aliás, é inerente à terceirização da atividade fim - implicaria esvaziar de sentido os já
mencionados precedentes do STF - sendo necessário estar comprovada nos autos a subordinação
hierárquica direta,  presencial  ou por  via  telemática,  do trabalhador  aos  prepostos  da tomadora.
Afastada a ilicitude da terceirização de serviços, é possível manter a condenação subsidiária pelos
créditos deferidos na ação, se existir pedido exordial para a condenação solidária ou subsidiária.
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Não  há  pedido  sucessivo  autônomo  de  isonomia  salarial,  com  fundamento  no  art.  12  da  Lei
6.019/1974.  Recurso de  revista  conhecido e  provido.  Processo:  RR -  534-81.2013.5.24.0005
Data de Julgamento: 12/08/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº  13.467/2017.  I  -
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMADA
EMPRESA BRASILEIRA DE  INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA –  INFRAERO.
PRELIMINAR DE NULIDADE DO DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE POR NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. A  reclamada  EMPRESA  BRASILEIRA  DE
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO argumenta que a decisão denegatória do
recurso de revista incorreu em negativa de prestação jurisdicional. Todavia, não opôs embargos de
declaração  a  fim  de  que  o  juízo  monocrático  pudesse  suprir  eventual  omissão,  contradição,
obscuridade ou erro material na decisão. Assim, encontra-se preclusa a insurgência, nos termos do
artigo  1º,  §1º,  da  IN  nº  40  do  TST.  A hipótese  dos  autos  comporta  a  aplicação  analógica  da
Súmula/TST nº 184. Precedentes. Preliminar rejeitada. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
- ENTE PÚBLICO. PRESENÇA DE TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. A controvérsia enseja a
transcendência jurídica do recurso, nos termos do artigo 896-A, §1º, IV, da CLT. Ao julgar a ADC
16, o STF decidiu que o artigo 71, §1º,  da Lei nº 8.666/93 é constitucional,  mas que isso não
impede a responsabilidade subsidiária da Administração Pública, desde que constatado que o ente
público agiu com culpa in vigilando. Acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
o Tribunal Superior do Trabalho alterou a redação da Súmula nº 331, incluindo o item V. Registre-
se, ainda, por oportuno, a recente decisão do STF no RE nº 760.931, com repercussão geral, que
exige prova efetiva e concreta da ausência de fiscalização e da configuração da culpa in vigilando
da administração pública. Além disso, a Eg. SBDI-1, em sessão realizada no dia 12/12/2019, nos
autos  dos  Embargos  E-RR-925-07.2016.5.05.0281,  relator  Min.  Cláudio  Mascarenhas  Brandão,
entendeu  que  a  questão  relativa  ao  ônus  da  prova  da  fiscalização  do  contrato  tem  caráter
infraconstitucional, não tendo sido brandida nas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal
no RE 760.931, razão pela qual aquela Subseção fixou a tese de que é do Poder Público, tomador
dos serviços, o ônus de demonstrar que fiscalizou de forma adequada o contrato de prestação de
serviços, repelindo o entendimento de que o encargo era do empregado.  Na hipótese dos autos, o
TRT  concluiu  que  a  responsabilidade  subsidiária  atribuída  ao  ente  público  decorreu  de  sua
fiscalização ineficiente, conforme se extrai do seguinte trecho: "No caso presente, a conclusão que
se chega é de que a fiscalização levada a efeito pelo ente público foi falha e tardia, motivo pelo
qual a considero insuficiente para afastar a responsabilidade subsidiária que alcança o tomador
de serviços". Portanto, o v. acórdão recorrido, ao determinar a culpa in vigilando do ente público,
está  em consonância  com a  iterativa  e  atual  jurisprudência  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,
notadamente o item V da supramencionada Súmula 331. Incidem os óbices do artigo 896, §7º, da
CLT e da Súmula/TST nº 333.  Agravo de instrumento conhecido e desprovido. II - AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. AUSÊNCIA DE
TRANSCENDÊNCIA ECONÔMICA. O requisito de admissibilidade do artigo 896-A, §1º, I, da
CLT é destinado à proteção da atividade produtiva, não devendo ser aplicado isoladamente em favor
de  trabalhador.  Precedente  unânime  desta  3ª  Turma,  de  minha  relatoria.  INDENIZAÇÃO DO
ARTIGO 467 DA CLT - RESCISÃO INDIRETA RECONHECIDA EM JUÍZO. AUSÊNCIA
DE TRANSCENDÊNCIA SOCIAL,  POLÍTICA OU  JURÍDICA. O  recurso  de  revista  não
oferece transcendência com relação aos reflexos de natureza social previstos no artigo 896-A, §1º,
III, da CLT, uma vez que não se refere a direito assegurado aos trabalhadores pelo artigo 7º da CF.
Por outro lado, não há transcendência política ou jurídica nos termos do artigo 896-A, §1º, II e IV,
da  CLT,  tendo em vista  que não se está  diante  de questão  nova em torno da interpretação da
legislação trabalhista, tampouco de decisão proferida de forma dissonante da jurisprudência do TST
ou do STF. Aliás, longe de divergir, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a iterativa,
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notória e atual jurisprudência desta Corte, de que a existência de controvérsia acerca da modalidade
de  rescisão  contratual  afasta  a  indenização  do  artigo  467  da  CLT.  Precedentes.  Agravo  de
instrumento  conhecido  e  desprovido,  por  ausência  de  transcendência,  no  particular.
INDENIZAÇÃO DO ARTIGO 477 DA CLT - RESCISÃO INDIRETA RECONHECIDA EM
JUÍZO. PRESENÇA DE TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. O TRT entendeu que a indenização
do artigo 477,  §8º,  da CLT não seria  devida,  porque "a  rescisão  por  culpa do empregador  foi
reconhecida judicialmente após fundada controvérsia". O recurso de revista oferece transcendência
com relação aos reflexos gerais de natureza política previstos no artigo 896-A, §1º, II,  da CLT,
tendo  em  vista  que  a  decisão  regional  foi  proferida  de  forma  aparentemente  contrária  à
jurisprudência pacífica do Tribunal Superior do Trabalho. A razoabilidade da tese de violação do
artigo  477,  §§  6º  e  8º,  da  CLT justifica  o  provimento  do  agravo  de  instrumento.  Agravo  de
instrumento  conhecido  e  provido.  III  -  RECURSO  DE  REVISTA DA RECLAMANTE.
INDENIZAÇÃO DO ARTIGO 477 DA CLT - RESCISÃO INDIRETA RECONHECIDA EM
JUÍZO. A jurisprudência desta Corte é a de que a existência de controvérsia quanto à modalidade
da rescisão contratual não exime o empregador do pagamento da indenização prevista no artigo
477, §8º, da CLT. Precedentes. Recurso de revista conhecido por violação do artigo 477, §§ 6º e
8º,  da  CLT e  provido.  CONCLUSÃO:  Agravo  de  instrumento  da  reclamada  EMPRESA
BRASILEIRA  DE  INFRAESTRUTURA  AEROPORTUÁRIA  -  INFRAERO  conhecido  e
desprovido; agravo de instrumento da reclamante conhecido e parcialmente provido; recurso
de revista da reclamante conhecido e provido. Processo: RRAg - 25353-48.2014.5.24.0005 Data
de Julgamento:  12/08/2020,  Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

TERCEIRIZAÇÃO.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇOS  DE  TELECOMUNICAÇÕES.
PREVISÃO NO ARTIGO 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. IMPOSSIBILIDADE DE SE
AFASTAR  A  APLICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  SEM  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  (SÚMULA  VINCULANTE  10  E  ARTIGO  97  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL).  DECISÃO  PROFERIDA PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  NOS  AUTOS  DO  ARE-791.932-DF,  TEMA  739  DA  TABELA  DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  LICITUDE  DA  TERCEIRIZAÇÃO,  INCLUSIVE  EM
ATIVIDADE-FIM DA TOMADORA DE SERVIÇOS. TESE FIRMADA NOS AUTOS DA
ADPF 324 E DO RE-958.252-MG, TEMA 725 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1.
Esta Corte firmou o entendimento de que os serviços de call center e de instalação e manutenção de
linhas  telefônicas,  por  se  tratar  de  atividades-fim  das  concessionárias  de  serviços  de
telecomunicações  (tomadoras  de  serviços),  não poderiam ser  terceirizados,  com fundamento na
Súmula  nº  331,  itens  I  e  III,  do  TST.  A  consequência  da  ilicitude  da  terceirização  é  o
reconhecimento do vínculo de emprego entre o trabalhador terceirizado e essas empresas. 2. Por
outro lado, a Lei nº 9.472/97, que regula as concessões e permissões no setor das telecomunicações,
como  norma  de  Direito  Administrativo,  não  foi  promulgada  para  regular  matéria  trabalhista,
devendo ser interpretada à luz dos princípios e das regras que norteiam o Direito do Trabalho, de
modo a não esvaziar de sentido prático ou a negar vigência e eficácia às normas trabalhistas que, no
País, disciplinam a prestação do trabalho subordinado e as próprias figuras do empregado e do
empregador. Dessa forma, quando os órgãos fracionários dos Tribunais trabalhistas interpretam o
artigo  94,  inciso  II,  da  Lei  nº  9.472/97,  não  estão  deixando de  aplicar  o  dispositivo  legal  por
considerá-lo inconstitucional. Não se verifica, pois, desrespeito ao disposto na Súmula Vinculante
nº  10 e  no  artigo  97  da  Constituição  Federal.  3.  Não obstante  seja  esse o entendimento  deste
Relator, curvo-me, com ressalva, à tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do ARE-
791.932-DF - Tema 739 da Tabela de Repercussão Geral, em observância ao disposto no artigo 927,
inciso III, do CPC. 4. A Suprema Corte, em decisão relatada pelo Exmo. Ministro Alexandre de
Moraes, por maioria, considerou "nula decisão de órgão fracionário que, ao negar a aplicação do
inciso  II,  do  art.  94  da  Lei  9.472/1997,  com  base  na  Súmula  331/TST,  e  declarar  ilícita  a
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terceirização e atividade-fim, reconhece a existência de vínculo trabalhista entre a contratante e o
empregado da contratada, pois exerceu controle difuso de constitucionalidade, declarando a parcial
nulidade  sem redução  de  texto  do  referido  dispositivo  sem observar  a  cláusula  de  reserva  de
Plenário". Assim, foi fixada a "seguinte tese no TEMA 739: "É nula a decisão de órgão fracionário
que se recusa a aplicar o art.  94, II,  da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de
Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC" (acórdão publicado no DJe de 6/3/2019). 5.
Na  decisão  proferida  no  citado  recurso  extraordinário,  foi  registrado  que,  em  30/8/2018,  no
julgamento da ADPF 324 e do RE 958.252 (Tema nº  725 da Tabela de Repercussão Geral),  o
Supremo Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade da Súmula nº 331 do TST e fixou a
seguinte  tese:  "É  lícita  a  terceirização  de  toda  e  qualquer  atividade,  meio  ou  fim,  não  se
configurando relação de emprego entre  a  contratante  e  o  empregado da  contratada" (sessão de
julgamento do ARE-791.932-DF realizada em 11/10/2018). 6. A maioria dos ministros da Suprema
Corte, com fundamento no artigo 949 do CPC, decidiu não devolver os autos ao Tribunal Superior
do Trabalho, que "não pode mais analisar se aplica ou não o 331 em relação ao artigo 94, II, porque
nós já declaramos inconstitucional essa possibilidade", e dar provimento ao recurso extraordinário
para  restabelecer  sentença  pela  qual  se  "afastou  a  existência  de  vínculo  empregatício  entre
operadora de telefonia e atendente de empresa terceirizada especializada nesse segmento que lhe
prestava serviços de call center". 7. Esta Corte passou a adotar essa decisão vinculante, conforme
acórdão proferido pela SbDI-1, nos autos do E-ED-RR-32900-51.2005.5.03.0002, DJe 11/10/2019.
Contudo, o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, relator, destacou, naquela ocasião,
que "a terceirização irrestrita das atividades das empresas de telecomunicação, sejam elas inerentes
(essenciais/finalísticas), acessórias ou complementares ao serviço", autorizada pelo artigo 94, II, da
Lei nº 9.472/97, nos termos do acórdão proferido nos autos do processo nº ARE-791.932-DF, não
impede "o reconhecimento do vínculo empregatício com a tomadora dos serviços, quando estiver
nitidamente  comprovada  nos  autos  a  presença  dos  requisitos  do  art.  3º  da  CLT,  configurando
desvirtuamento da terceirização de forma a disfarçar a existência de inequívoca relação de emprego
com a tomadora". 8. De fato, a intermediação de mão de obra, utilizada para burlar direitos do
trabalhador,  que,  na  prática,  atuava  como  empregado  da  tomadora  de  serviços,  não  afasta  a
responsabilidade dessa última como empregadora. Nessa circunstância específica, a observância da
decisão proferida no ARE-791.932-DF, na qual houve menção à tese firmada nos julgamentos da
ADPF  324  e  do  RE-958.252-MG  (Tema  725  da  Tabela  de  Repercussão  Geral)  -  licitude  da
terceirização de qualquer atividade da tomadora de serviços -, não impede o reconhecimento de
vínculo  de  emprego  entre  o  trabalhador  terceirizado  e  essa  empresa,  quando  comprovada  a
incidência dos artigos 2º, 3º e 9º da CLT ao caso em apreço. 9. Frisa-se que o Supremo Tribunal
Federal não determinou a aplicação do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/97 independentemente
das particularidades do caso concreto, para desconsiderar a terceirização desvirtuada e a relação de
emprego estabelecida com a tomadora de serviços, se comprovados esses aspectos. 10. Na hipótese
dos autos, porém, o reconhecimento do vínculo de emprego entre a reclamante e a concessionária
de  serviços  de  telecomunicações  (tomadora  de  serviços)  foi  fundamentado  exclusivamente na
ilicitude da terceirização de atividade-fim dessa última. 11. Como inexiste elemento de distinção
para  afastar  a  aplicação da  tese  firmada pela  Suprema Corte,  impossível  o  reconhecimento  do
vínculo  de  emprego  entre  a  reclamante  e  a  concessionária  de  serviços  de  telecomunicações
(tomadora de serviços).12. Por outro lado, a licitude da terceirização não afasta a responsabilidade
subsidiária  da  tomadora  de  serviços  pelos  créditos  do  trabalhador  terceirizado,  nos  termos  da
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal  nos autos da ADPF 324, em que também foi
firmada a seguinte tese: "2. Na terceirização, compete à contratante: i) verificar a idoneidade e a
capacidade econômica da terceirizada; ii) responder subsidiariamente pelo descumprimento das
normas  trabalhistas,  bem  como  por  obrigações  previdenciárias,  na  forma  do  art.  31  da  Lei
8,212/1993" (destacou-se). Recurso de revista conhecido e parcialmente provido. Processo: RR
-  1175-12.2012.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  05/08/2020,  Relator  Ministro: José  Roberto
Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.
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AGRAVO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO  NÃO  SUBMETIDO À  LEI  Nº
13.015/2014.TERCEIRIZAÇÃO.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇOS  DE
TELECOMUNICAÇÕES. PREVISÃO NO ARTIGO 94, INCISO II,  DA LEI Nº 9.472/97.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  AFASTAR  A  APLICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  SEM
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  (SÚMULA  VINCULANTE  10  E
ARTIGO 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL NOS AUTOS DO ARE-791.932-DF, TEMA 739 DA TABELA DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  LICITUDE  DA  TERCEIRIZAÇÃO,  INCLUSIVE  EM
ATIVIDADE-FIM DA TOMADORA DE SERVIÇOS. TESE FIRMADA NOS AUTOS DA
ADPF  324  E  DO  RE-958.252-MG,  TEMA  725  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO
GERAL.Este Relator, mediante decisão monocrática, deu provimento ao recurso de revista das rés
para,  reconhecendo a licitude da terceirização havida entre  as  reclamadas,  afastar  o  vínculo de
emprego entre o reclamante e a empresa tomadora de serviços e as obrigações decorrentes dessa
relação  de  emprego.  Contudo,  há  pedidos  alternativos  em  face  da  primeira  reclamada  que
realmente  não  foram  analisados  pelas  instâncias  ordinárias,  motivo  pelo  qual  dou  parcial
provimento ao agravo para, mantendo a decisão de págs. 593-610, determinar o retorno dos autos à
Vara de origem para julgar exclusivamente os pedidos alternativos em face da empresa prestadora
de serviços.Agravo provido.  Processo:  Ag-RR - 1304-14.2012.5.24.0004 Data de Julgamento:
05/08/2020, Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
14/08/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE  PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO  TST. MATÉRIA
JULGADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (RE  760.931).  REPERCUSSÃO
GERAL.  1. Discute-se nos presentes autos a responsabilidade subsidiária do ente público pelas
verbas trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em
acórdão  pretérito,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,  sendo  mantido,  assim,  o
entendimento do Tribunal Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público,
com base na diretriz da Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
ADC 16 ajuizada pelo governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei
8.666/93.  Afirmou  que  a  simples  inadimplência  da  empresa  contratada  não  transfere,
automaticamente,  a responsabilidade pelas verbas trabalhistas à entidade pública.  Com efeito,  a
responsabilidade subsidiária da Administração Pública não decorre de presunção de culpa ou do
simples fato de ter a parte Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação
em concreto da culpa pela instância revisora. 4. No caso, demonstrada possível contrariedade à
Súmula 331 do TST, considerada a jurisprudência fixada pelo STF, impõe-se o exercício do juízo de
retratação, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC/73 (artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015), com o
consequente provimento do agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de
revista. Agravo de instrumento provido. II. RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e
proclamar a constitucionalidade do § 1º do artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de
imputação  da  responsabilidade  subsidiária  aos  entes  da  Administração  Pública,  por  dívidas
trabalhistas mantidas por empresas de terceirização por eles contratadas,  desde que configurada
conduta culposa, por omissão ou negligência, no acompanhamento da execução dos contratos de
terceirização celebrados, nos moldes da Súmula 331, V, do TST. Mais recentemente, no julgamento
do  RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em regime  de  repercussão  geral,
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consolidou a tese jurídica no sentido de que  "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento,  seja em caráter solidário ou subsidiário,  nos termos do
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".  2. A partir da análise dos fundamentos lançados no debate
travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para se concluir acerca da responsabilização do
Ente da Administração Pública, em caráter excepcional, deve estar robustamente comprovada sua
conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade objetiva ou de transferência automática da
responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do simples inadimplemento das obrigações
trabalhistas pela prestadora de serviços.  3.  A imputação da culpa  in vigilando pela ausência de
pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a condenação subsidiária. Nesse cenário,
reconhecida a responsabilidade subsidiária da entidade pública sem a premissa fática indispensável
para caracterizar a sua conduta culposa, resta demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.  Processo:  RR  -  626-67.2010.5.24.0004  Data  de
Julgamento:  12/08/2020,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE  PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO  TST. MATÉRIA
JULGADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (RE  760.931).  REPERCUSSÃO
GERAL.  1. Discute-se nos presentes autos a responsabilidade subsidiária do ente público pelas
verbas trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em
acórdão  pretérito,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,  sendo  mantido,  assim,  o
entendimento do Tribunal Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público,
com base na diretriz da Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
ADC 16 ajuizada pelo governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei
8.666/93.  Afirmou  que  a  simples  inadimplência  da  empresa  contratada  não  transfere,
automaticamente,  a responsabilidade pelas verbas trabalhistas à entidade pública.  Com efeito,  a
responsabilidade subsidiária da Administração Pública não decorre de presunção de culpa ou do
simples fato de ter a parte Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação
em concreto da culpa pela instância revisora. 4. No caso, demonstrada possível contrariedade à
Súmula 331 do TST, considerada a jurisprudência fixada pelo STF, impõe-se o exercício do juízo de
retratação, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC/73 (artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015), com o
consequente provimento do agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de
revista. Agravo de instrumento provido. II. RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e
proclamar a constitucionalidade do § 1º do artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de
imputação  da  responsabilidade  subsidiária  aos  entes  da  Administração  Pública,  por  dívidas
trabalhistas mantidas por empresas de terceirização por eles contratadas,  desde que configurada
conduta culposa, por omissão ou negligência, no acompanhamento da execução dos contratos de
terceirização celebrados, nos moldes da Súmula 331, V, do TST. Mais recentemente, no julgamento
do  RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em regime  de  repercussão  geral,
consolidou a tese jurídica no sentido de que  "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento,  seja em caráter solidário ou subsidiário,  nos termos do
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".  2. A partir da análise dos fundamentos lançados no debate
travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para se concluir acerca da responsabilização do
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Ente da Administração Pública, em caráter excepcional, deve estar robustamente comprovada sua
conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade objetiva ou de transferência automática da
responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do simples inadimplemento das obrigações
trabalhistas pela prestadora de serviços.  3.  A imputação da culpa  in vigilando pela ausência de
pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a condenação subsidiária. Nesse cenário,
reconhecida a responsabilidade subsidiária da entidade pública sem a premissa fática indispensável
para caracterizar a sua conduta culposa, resta demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.Processo:  RR  -  1132-06.2011.5.24.0005  Data  de
Julgamento:  12/08/2020,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE  PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO  TST. MATÉRIA
JULGADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (RE  760.931).  REPERCUSSÃO
GERAL.  1. Discute-se nos presentes autos a responsabilidade subsidiária do ente público pelas
verbas trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em
acórdão  pretérito,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,  sendo  mantido,  assim,  o
entendimento do Tribunal Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público,
com base na diretriz da Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
ADC 16 ajuizada pelo governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei
8.666/93.  Afirmou  que  a  simples  inadimplência  da  empresa  contratada  não  transfere,
automaticamente,  a responsabilidade pelas verbas trabalhistas à entidade pública.  Com efeito,  a
responsabilidade subsidiária da Administração Pública não decorre de presunção de culpa ou do
simples fato de ter a parte Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação
em concreto da culpa pela instância revisora. 4. No caso, demonstrada possível contrariedade à
Súmula 331 do TST, considerada a jurisprudência fixada pelo STF, impõe-se o exercício do juízo de
retratação, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC/73 (artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015), com o
consequente provimento do agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de
revista. Agravo de instrumento provido. II. RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e
proclamar a constitucionalidade do § 1º do artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de
imputação  da  responsabilidade  subsidiária  aos  entes  da  Administração  Pública,  por  dívidas
trabalhistas mantidas por empresas de terceirização por eles contratadas,  desde que configurada
conduta culposa, por omissão ou negligência, no acompanhamento da execução dos contratos de
terceirização celebrados, nos moldes da Súmula 331, V, do TST. Mais recentemente, no julgamento
do  RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em regime  de  repercussão  geral,
consolidou a tese jurídica no sentido de que  "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento,  seja em caráter solidário ou subsidiário,  nos termos do
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".  2. A partir da análise dos fundamentos lançados no debate
travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para se concluir acerca da responsabilização do
Ente da Administração Pública, em caráter excepcional, deve estar robustamente comprovada sua
conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade objetiva ou de transferência automática da
responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do simples inadimplemento das obrigações
trabalhistas pela prestadora de serviços.  3.  A imputação da culpa  in vigilando pela ausência de
pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a condenação subsidiária. Nesse cenário,
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reconhecida a responsabilidade subsidiária da entidade pública sem a premissa fática indispensável
para caracterizar a sua conduta culposa, resta demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.Processo:  RR  -  1499-61.2010.5.24.0006 Data  de
Julgamento:  12/08/2020,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE  PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO  TST. MATÉRIA
JULGADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (RE  760.931).  REPERCUSSÃO
GERAL.  1. Discute-se nos presentes autos a responsabilidade subsidiária do ente público pelas
verbas trabalhistas inadimplidas pela empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em
acórdão  pretérito,  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento,  sendo  mantido,  assim,  o
entendimento do Tribunal Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público,
com base na diretriz da Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
ADC 16 ajuizada pelo governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei
8.666/93.  Afirmou  que  a  simples  inadimplência  da  empresa  contratada  não  transfere,
automaticamente,  a responsabilidade pelas verbas trabalhistas à entidade pública.  Com efeito,  a
responsabilidade subsidiária da Administração Pública não decorre de presunção de culpa ou do
simples fato de ter a parte Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação
em concreto da culpa pela instância revisora. 4. No caso, demonstrada possível contrariedade à
Súmula 331 do TST, considerada a jurisprudência fixada pelo STF, impõe-se o exercício do juízo de
retratação, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC/73 (artigo 1.041, § 1º, do CPC/2015), com o
consequente provimento do agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de
revista. Agravo de instrumento provido. II. RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA
LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e
proclamar a constitucionalidade do § 1º do artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de
imputação  da  responsabilidade  subsidiária  aos  entes  da  Administração  Pública,  por  dívidas
trabalhistas mantidas por empresas de terceirização por eles contratadas,  desde que configurada
conduta culposa, por omissão ou negligência, no acompanhamento da execução dos contratos de
terceirização celebrados, nos moldes da Súmula 331, V, do TST. Mais recentemente, no julgamento
do  RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em regime  de  repercussão  geral,
consolidou a tese jurídica no sentido de que  "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento,  seja em caráter solidário ou subsidiário,  nos termos do
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".  2. A partir da análise dos fundamentos lançados no debate
travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para se concluir acerca da responsabilização do
Ente da Administração Pública, em caráter excepcional, deve estar robustamente comprovada sua
conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade objetiva ou de transferência automática da
responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do simples inadimplemento das obrigações
trabalhistas pela prestadora de serviços.  3.  A imputação da culpa  in vigilando pela ausência de
pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a condenação subsidiária. Nesse cenário,
reconhecida a responsabilidade subsidiária da entidade pública sem a premissa fática indispensável
para caracterizar a sua conduta culposa, resta demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.Processo:  RR  -  1111-36.2011.5.24.0003 Data  de
Julgamento:  12/08/2020,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar  Rodrigues,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  1.  CONTRATO  POR
TEMPO DETERMINADO. O Tribunal de origem deixou assentado que o contrato de trabalho por
tempo determinado foi autorizado por convenção coletiva e comprovada a previsão de contratação
por acréscimo no número de empregados, em conformidade com o disposto na Lei nº 9.601/1998.
Acrescentou  a  Corte  de  origem  inexistir  no  contrato  disposição  que  obrigasse  a  reclamada  a
prorrogá-lo até o final da permanência do obreiro no País e ressaltou que a extinção do vínculo se
deu meramente em face do seu termo final já estabelecido. Incidência da Súmula nº 126 do TST.
Ilesos os artigos 443, § 2º, e 481 da CLT; e 443 da Lei nº 9.601/1998. Aresto inservível. 2. HORAS
EXTRAS. Não tendo o Regional dirimido a controvérsia relativa às horas extras à luz dos artigos
187 e 927 do CC e das Súmulas nos 85, IV, e 331, V, do TST, incide como óbice ao conhecimento
do recurso de revista a Súmula nº 297 desta Corte, ante a falta de prequestionamento.  Agravo de
instrumento  conhecido  e  não  provido.  Processo:  AIRR -  24741-35.2016.5.24.0072 Data  de
Julgamento:  12/08/2020,  Relatora  Ministra: Dora  Maria  da  Costa,  8ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃ  O PROVIDOS  

AGRAVO  DE  INTRUMENTO  INTERPOSTO  PELA  SEGUNDA  EXECUTADA  -
TELEPERFORMANCE  CRM  S.A.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE
REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 13.467/2017. PROCESSO EM FASE
DE  EXECUÇÃO.  TERCEIRIZAÇÃO  DECLARADA ILÍCITA MEDIANTE  ACÓRDÃO
TRANSITADO  EM  JULGADO.  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  DO  ACÓRDÃO
PROLATADO PELO STF NOS AUTOS DA ADPF 324. 1. Não demonstrada a alegada violação
direta  e  literal  de  dispositivo  da  Constituição  da  República,  única  hipótese  autorizada  pelo
legislador ordinário para o processamento do Recurso de Revista nos feitos em execução, forçoso
concluir  pela  inadmissibilidade  do Agravo de  Instrumento.  A discussão  acerca  dos  critérios  de
modulação dos efeitos do acórdão prolatado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da ADPF 324
reveste-se de contornos nitidamente infraconstitucionais, não autorizando concluir pela violação de
nenhum dispositivo constitucional. 2. Não atendidos os requisitos contidos no artigo 896, § 2º, da
CLT, deixa-se de examinar a transcendência do tema. 3. Agravo de Instrumento conhecido e não
provido.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO  PELO  EXEQUENTE  -
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES NO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL –  SINTTEL/MS.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  N.º  13.467/2017.
PROCESSO  EM  FASE  DE  EXECUÇÃO.  AÇÃO  COLETIVA.  LIBERAÇÃO  DOS
VALORES INCONTROVERSOS.  1.  Não demonstrada  a  alegada  violação  direta  e  literal  de
dispositivo da Constituição da República, única hipótese autorizada pelo legislador ordinário para o
processamento  do  Recurso  de  Revista  nos  feitos  em  execução,  forçoso  concluir  pela
inadmissibilidade  do  Agravo  de  Instrumento.  A  discussão  acerca  da  liberação  dos  valores
incontroversos  na  fase  de  execução  de  ação  coletiva  reveste-se  de  contornos  nitidamente
infraconstitucionais, não autorizando concluir pela violação de nenhum dispositivo constitucional.
2.  Não  atendidos  os  requisitos  contidos  no  artigo  896,  §  2º,  da  CLT,  deixa-se  de  examinar  a
transcendência da matéria. 3. Agravo de Instrumento conhecido e não provido. Processo: AIRR -
96900-61.2008.5.24.0005 Data  de  Julgamento:  30/06/2020, Relator  Ministro:  Lelio  Bentes
Corrêa, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão TRT.
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AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. DANOS MORAIS.
AUSÊNCIA DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS. O dano moral caracteriza-se por um sofrimento
decorrente  de  lesão  de  direitos  não  patrimoniais,  de  difícil  mensuração  pecuniária,  decorrente,
dentre outros casos, do tratamento humilhante ao qual o empregado tenha sido submetido. Nesse
sentido, a compensação pecuniária se mostra como uma compensação pelo tratamento humilhante
sofrido  pelo  empregado,  além  de  buscar,  também,  inibir  futuras  ações  do  empregador  que
continuem a  lesar  os  seus  empregados.  O Tribunal  Regional  consignou que  a  ré  desprezou as
condições mínimas de saúde e higiene, ao deixar de disponibilizar instalações sanitárias aos seus
empregados, sendo, portanto, tais condições caracterizadas como degradantes e que atentam contra
o  princípio  da  dignidade  humana,  insculpido  no  artigo  1º,  III,  da  Constituição  Federal.  A
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, a ausência de instalações sanitárias no local
de trabalho dos empregados,  bem como a disponibilização inadequada,  ensejam a violação dos
direitos da personalidade dos empregados,  implicando o pagamento de compensação por danos
morais. Assim, no caso, constatado que o autor trabalhava em condições precárias, na medida em
que a empresa não disponibilizava instalações sanitárias, está configurado o desrespeito às normas
de  higiene  e  saúde  do  trabalho  e  a  consequente  prática  de  ato  ilícito  culposo  que  ofende  a
intimidade do autor.  Ademais, impende salientar que o dano moral é in re ipsa (pela força dos
próprios  atos),  ou  seja,  independe  da  demonstração  do  abalo  psicológico  sofrido  pela  vítima,
exigindo-se apenas a prova dos fatos que balizaram o pedido de indenização. Agravo conhecido e
desprovido.  Processo:  Ag-AIRR - 24570-94.2016.5.24.0002 Data de Julgamento:  05/08/2020,
Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte,  3ª  Turma,  Data de Publicação: DEJT
07/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA. ACIDENTE  DE
TRABALHO. CULPA  DA  RECLAMADA  COMPROVADA.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS (SÚMULAS 126 DO TST). Consta no acórdão Regional que, na data de 29.9.2012, o
reclamante sofreu acidente de trabalho quando estava com a mão esquerda dentro da prensa de cana
e  o  equipamento  foi  acionado,  prensando  sua  mão.  Ainda,  o  v.  acórdão  explicitou,  segundo  a
perícia, que houve culpa da reclamada (ausência de adoção de medidas de segurança). Logo, só com
o  revolvimento  de  fatos  e  provas  poder-se-ia  chegar  à  conclusão  de  que  houve  culpa
exclusiva/concorrente  da  vítima.  Incidência  da  Súmula  126 desta  Corte.  Agravo  não provido.
HORAS EXTRAS. (SÚMULAS 85, IV, 126, E 333 DO TST). O TRT consignou que os espelhos
de  ponto  juntados  demonstram a  prática  habitual  de  horas  extras  e  labor  aos  sábados,  o  que
descaracteriza o sistema de compensação adotado, razão pela qual deve ser declarada a nulidade de
tal acordo. A adoção de entendimento diverso implica reexame de fatos e provas. Óbice da Súmula
126 do TST.  Ainda,  incide,  no  aspecto,  a  Súmula  333 do TST,  pois  o  entendimento  reflete  a
jurisprudência  desta  Corte  -  conforme  a  Súmula  85,  IV.  Agravo  não  provido.HORAS  IN
ITINERE. (SÚMULAS 90 E 126 DO TST) Segundo o TRT, foi incontroverso o fornecimento de
transporte  pela  reclamada  e  a  localização  da  empresa  acionada  em área  rural,  evidenciando  a
dificuldade de acesso. A adoção de entendimento diverso implica reexame de fatos e provas. Óbices
das Súmulas 90 e 126 do TST. Agravo não provido.INTERVALO INTRAJORNADA. A decisão
agravada fundamentou a negativa do recurso da reclamada na inobservância do requisito previsto
no art. 896, §1º-A, I, da CLT. No entanto, a agravante não ataca o referido fundamento, renovando
apenas as violações legais que entende pertinente. Portanto, no aspecto incide o óbice da Súmula
422  desta  Corte.  Agravo  não  provido.Processo:  Ag-AIRR  -  270-52.2013.5.24.0106 Data  de
Julgamento:  05/08/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena  Mallmann,  2ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  CULPA  IN
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VIGILANDO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  Nega-se  provimento  aos  Embargos  de  Declaração
quando não demonstrada a existência de omissão, contradição,  obscuridade ou erro material  no
acórdão embargado, hipóteses previstas nos arts. 897-A da CLT e 1.022 do CPC/2015. Embargos
de Declaração conhecidos e não providos. Processo: ED-Ag-ED-RR - 25376-03.2014.5.24.0002
Data de Julgamento: 05/08/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  SUBISIDIÁRIA.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONDUTA CULPOSA COMPROVADA. Nega-se provimento
a  agravo  quando  suas  razões  não  conseguem infirmar  os  fundamentos  do  despacho  agravado.
Agravo  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  Ag-AIRR  -  510-53.2013.5.24.0005 Data  de
Julgamento:  05/08/2020,  Relator  Ministro: João  Batista  Brito  Pereira,  8ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  LEI  13.015/2014.
GRUPO ECONÔMICO. CONFIGURAÇÃO. Nega-se provimento a agravo quando suas razões
não  conseguem  infirmar  os  fundamentos  do  despacho  agravado.  Agravo  a  que  se  nega
provimento.  Processo:  Ag-AIRR - 24281-06.2016.5.24.0086 Data de Julgamento:  05/08/2020,
Relator Ministro: João Batista Brito Pereira, 8ª Turma,  Data de Publicação: DEJT 07/08/2020.
Acórdão TRT.

A) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. 1.  NULIDADE DO
JULGADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  O Tribunal Regional do
Trabalho de origem manifestou-se, de forma fundamentada, sobre os aspectos imprescindíveis ao
deslinde da controvérsia relativa ao teto estatutário, razão pela qual não se vislumbra negativa de
prestação jurisdicional. Ilesos, pois, os artigos 93, IX, da CF, 832 da CLT e 489 do CPC. Recurso
de revista não conhecido. 2.  TETO ESTATUTÁRIO.  Nos termos do entendimento da SDI-1
deste  TST,  o  limite  previsto  no  artigo  10,  §  2º,  do  Estatuto  da  Previ  de  1967  é  O  teto  de
contribuição,  e  não  de  benefício,  o  qual  não  existe  no  referido  regulamento,  a  impedir  a
interpretação ampliativa da norma. Recurso de revista conhecido e provido.  B) RECURSO DE
REVISTA  INTERPOSTO  PELA  PRIMEIRA  RECLAMADA,  PREVI.  1.  TETO
ESTATUTÁRIO E MÉDIA TRIENAL.  O conhecimento do recurso de revista quanto ao teto
estatutário e à média trienal não se viabiliza ante a superveniente perda do interesse recursal e a
ausência  de  prequestionamento,  respectivamente.  Recurso  de  revista  não  conhecido.  2.
GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. O conhecimento do recurso de revista não se viabiliza, porque
está sem fundamentação à luz do artigo 896 da CLT, tendo em vista que a primeira reclamada não
indicou contrariedade a súmula ou a OJ da SDI-1, ambas, do TST, ou a súmula vinculante do STF,
nem  divergência  jurisprudencial,  tampouco  violação  de  dispositivo  constitucional  ou
infraconstitucional. Recurso de revista não conhecido. 3. PISO DE 125%. A Lei nº 6.435/77 foi
revogada  pela  LC  nº  109/2001,  razão  pela  qual  não  há  como  concluir  por  ofensa  aos  seus
dispositivos,  cabendo registrar,  ainda,  que o deferimento  das  diferenças  de complementação de
aposentadoria decorrentes do recálculo da renda mensal inicial foi fundamentado na aplicação dos
critérios previstos no Estatuto da Previ de 1967.  Recurso de revista não conhecido.  4. FONTE
DE CUSTEIO E RESERVA MATEMÁTICA.  O conhecimento  do recurso  de  revista  não  se
viabiliza devido à ausência de prequestionamento. Recurso de revista não conhecido. Processo:
RR - 834-73.2012.5.24.0071 Data de Julgamento: 05/08/2020, Relatora Ministra: Dora Maria da
Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/08/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  RECLAMANTE.  APÓS  A VIGÊNCIA DA LEI  Nº  13.467/17.
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TRANSCENDÊNCIA.  ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.  USO DE MOTOCICLETA
PARTICULAR  NO  DESLOCAMENTO  DA RESIDÊNCIA PARA O  TRABALHO.  1  - O
Tribunal Regional registrou que o reclamante utilizava a sua motocicleta particular no deslocamento
de sua residência até o local de trabalho, e não para exercer as suas atividades laborais. 2 - Decisão
em sentido contrário a essa premissa encontra óbice na Súmula nº 126 desta Corte, que veda a
apreciação de prova nesta instância recursal. 3 - A aplicação dessa súmula afasta a viabilidade do
conhecimento do recurso de revista com base na fundamentação jurídica invocada pela parte. 4 - A
Sexta Turma evoluiu para o entendimento de que fica prejudicada a análise da transcendência na
hipótese de incidência da Súmula nº 126 do TST. 5 - Recurso de revista de que não se conhece.
Processo:  RR - 25511-35.2016.5.24.0005 Data de Julgamento:  12/08/2020,  Relatora Ministra:
Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  DA  UNIÃO
(TOMADORA DE  SERVIÇOS).  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ARTIGOS  1.030,  II,
1.039,caput,  E  1.040,  II,  DO  CPC  (ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC  DE  1973)
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 331,  V,
DO TST. CONDUTA CULPOSA EVIDENCIADA.Os autos retornam para juízo de retratação,
com fundamento nos artigos 1.030, II, 1.039,caput, e 1.040, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de
1973). Análise restrita aos recursos das partes que interpuseram recurso extraordinário.  Decisão
regional  que  consigna  expressamente  a  culpa  in  vigilando da  entidade  pública,  e  está  em
consonância  com  a  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  RE  760931.  Juízo  de
retratação  não  exercido.  Processo:  AIRR  -  818-09.2011.5.24.0022 Data  de  Julgamento:
12/08/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RETORNO  DOS  AUTOS.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN
VIGILANDO.  ADEQUAÇÃO  AO  ENTENDIMENTO  CONSAGRADO  PELO  C.  STF  -
TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL NO C. STF - ADC 16 E RE 760.931. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO.  O C. Supremo Tribunal Federal,  em sede de repercussão
geral no RE Nº 760.931, no Tema nº  246, que diz respeito à "responsabilidade subsidiária da
Administração  Pública  por  encargos  trabalhistas  gerados  pelo  inadimplemento  de  empresa
prestadora  de  serviço",  matéria  cuja  repercussão  geral  foi  reconhecida  em  05/02/2010  (DJE
16/04/10), exigiu a prova efetiva e concreta da ausência de fiscalização e da culpa in vigilando da
Administração Pública, não admitindo, portanto, presunção. Extrai-se da decisão regional que "é
obrigação da contratante solicitar  da contratada a demonstração mensal  do cumprimento  das
obrigações fiscais e trabalhistas,  como condição de pagamento do objeto contratado. Assim, a
simples  alegação  da  existência  de  licitação  não  é  suficiente  a  afastar  a  responsabilidade  da
administração pública". Conclui-se do acórdão que a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DA GRANDE DOURADOS - FUFGD não comprovou a fiscalização das obrigações trabalhistas
devidas pela prestadora de serviços, restando caracterizada sua culpa in vigilando. Nesse contexto,
entende-se incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o artigo 1.030, II, do CPC de
2015 (543-B, § 3º, do CPC/1973). Portanto, mantida a decisão que negou provimento ao agravo
de instrumento interposto pelo ente público, sem proceder ao juízo de retratação, nos termos do
artigo  1.030,  II,  do  NCPC,  devolvam-se  os  autos  à  Vice-Presidência  desta  C.  Corte  Superior.
Processo:  AIRR - 835-48.2011.5.24.0021 Data de Julgamento:  12/08/2020,  Relator Ministro:
Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão
TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RETORNO  DOS  AUTOS.
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RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN
VIGILANDO.  ADEQUAÇÃO  AO  ENTENDIMENTO  CONSAGRADO  PELO  C.  STF  -
TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL NO C. STF - ADC 16 E RE 760.931. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO.  O C. Supremo Tribunal Federal,  em sede de repercussão
geral  no RE Nº  760.931,  no Tema nº  246,  que diz  respeito  à  "responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  por  encargos  trabalhistas  gerados  pelo  inadimplemento  de  empresa
prestadora  de  serviço",  matéria  cuja  repercussão  geral  foi  reconhecida  em  05/02/2010  (DJE
16/04/10), exigiu a prova efetiva e concreta da ausência de fiscalização e da culpa in vigilando da
Administração Pública, não admitindo, portanto, presunção. Extrai-se da decisão regional que "a
União  não  fiscalizou  de  forma eficaz  os  serviços  da  empresa  prestadora  (...)".  Conclui-se  do
acórdão  que  a  União  não  comprovou  a  fiscalização  das  obrigações  trabalhistas  devidas  pela
prestadora de serviços, restando caracterizada sua culpa  in vigilando. Nesse contexto, entende-se
incabível o exercício do juízo de retratação de que trata o artigo 1.030, II, do CPC de 2015 (543-B,
§  3º,  do  CPC/1973).  Portanto,  mantida  a  decisão  que negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento  interposto pelo ente público, sem proceder ao juízo de retratação,  nos termos do
artigo  1.030,  II,  do NCPC,  devolvam-se  os  autos  à  Vice-Presidência  desta  C.  Corte  Superior.  
Processo: AIRR - 25504-97.2013.5.24.0021 Data de Julgamento: 12/08/2020, Relator Ministro:
Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão
TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RETORNO  DOS  AUTOS.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN
VIGILANDO.  ADEQUAÇÃO  AO  ENTENDIMENTO  CONSAGRADO  PELO  C.  STF  -
TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL NO C. STF - ADC 16 E RE 760.931. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO.  O C. Supremo Tribunal Federal,  em sede de repercussão
geral  no RE Nº  760.931,  no Tema nº  246,  que diz  respeito  à  "responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  por  encargos  trabalhistas  gerados  pelo  inadimplemento  de  empresa
prestadora  de  serviço",  matéria  cuja  repercussão  geral  foi  reconhecida  em  05/02/2010  (DJE
16/04/10), exigiu a prova efetiva e concreta da ausência de fiscalização e da culpa in vigilando da
Administração  Pública,  não  admitindo,  portanto,  presunção.  Extrai-se  da  decisão  regional  que
"ainda  que  não  tenha  a  recorrente  incorrido  em  culpa  in  elegendo,  por  contratar  entidade
financeiramente inidônea para a prestação de serviços, certamente sua responsabilidade advém da
culpa  in  vigilando,  porquanto  não  fiscalizou  o  cumprimento  da  legislação  trabalhista  e
previdenciária  pela  empresa  prestadora  de  serviço.".  Conclui-se  do  acórdão  que  a  União  não
comprovou a fiscalização das obrigações trabalhistas devidas pela prestadora de serviços, restando
caracterizada sua culpa in vigilando. Nesse contexto, entende-se incabível o exercício do juízo de
retratação de que trata o artigo 1.030, II, do CPC de 2015 (543-B, § 3º, do CPC/1973).  Portanto,
mantida a decisão que não conheceu do agravo de instrumento interposto pelo ente público, sem
proceder ao juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, II, do NCPC, devolvam-se os autos à
Vice-Presidência  desta  C.  Corte  Superior. Processo:  AIRR -  1506-25.2011.5.24.0004 Data  de
Julgamento: 12/08/2020, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  HORAS  EXTRAS.  ACORDO  DE  COMPENSAÇÃO.
INVALIDADE. A incidência do item IV da Súmula 85/TST pressupõe o atendimento dos requisitos
legais e convencionais para o acordo de compensação. Ressalte-se, ainda, que o entendimento desta
Corte segue no sentido da impossibilidade de verificação semanal dos requisitos de validade do
ajuste.  Evidenciada  a  existência  de  horas  extras  habituais  e  de  labor  no  dia  destinado  à
compensação, considera-se nulo todo o acordo, não se cogitando da restrição da condenação, nos
termos  da  segunda  parte  do  referido  verbete.  Assim,  são  devidas,  como  extras,  as  horas  que
excederem à jornada de trabalho, com o respectivo adicional. Recurso de revista não conhecido.
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Processo:  RR - 25702-63.2015.5.24.0022 Data de Julgamento:  12/08/2020,  Relator Ministro:
Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data de  Publicação:  DEJT  14/08/2020.
Acórdão TRT.

RECURSO DE REVISTA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. RECLAMAÇÃO AJUIZADA
NO  DOMICÍLIO  DO  RECLAMANTE.  ELEIÇÃO  DE  FORO  PELO  TRABALHADOR.
POSSIBILIDADES  APENAS  NA HIPÓTESE  DE  O  DOMICÍLIO  COINCIDIR  COM  O
LOCAL DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E,
EXCEPCIONALMENTE,  EM  INTERPRETAÇÃO  AMPLIATIVA  DOS  CRITÉRIOS
OBJETIVOS DO ART. 651, "CAPUT" E § 3º, DA CLT, QUANDO A EMPRESA FOR DE
GRANDE PORTE E TIVER ATUAÇÃO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL.  Em
respeito ao princípio constitucional  da ampla defesa,  a  jurisprudência desta  Corte  firmou-se no
sentido de que a possibilidade de eleição de foro pelo empregado, para o ajuizamento de reclamação
trabalhista, deve-se pautar pelos critérios objetivos fixados no art.  651, "caput" e parágrafos, da
CLT. O preceito consolidado franqueia a possibilidade de ajuizamento da ação no foro do domicílio
do empregado, ou da localidade mais próxima, quando for parte no dissídio agente ou viajante
comercial. Nas demais situações, o reclamante somente poderá ajuizar a reclamação trabalhista no
seu domicílio se este coincidir com o local da prestação dos serviços ou da celebração do contrato
ou,  ainda,  excepcionalmente,  em  interpretação  ampliativa  dos  critérios  objetivos  do  art.  651,
"caput" e § 3º, da CLT, quando a empresa for de grande porte e tiver atuação em todo o território
nacional. Na hipótese, o reclamante prestou serviços na cidade de Altamira-PA e a ação foi ajuizada
na Vara do Trabalho de Três Lagoas-MS, lugar de seu atual domicílio, não restando evidenciado
motivo excepcional que autorize a flexibilização da regra de competência territorial. Precedentes.
Recurso de revista conhecido e desprovido.  Processo:  RR - 25787-25.2017.5.24.0072 Data de
Julgamento: 12/08/2020, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  DA  AUTORA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  EMPRESA  DE
TELECOMUNICAÇÕES.  LEI  Nº  9.472/97.  TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  EM
ATIVIDADE-FIM. POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  VÍNCULO  DIRETO  COM  A
TOMADORA  DOS  SERVIÇOS.  MATÉRIA  SEDIMENTADA  POR  DECISÃO  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA Nº 739 DE REPERCUSSÃO GERAL. Necessário
adequar  a  decisão  outrora  proferida  por  esta  Turma  à  jurisprudência  pacificada  pelo  Supremo
Tribunal  Federal,  com repercussão geral.  Juízo de retratação exercido.  Recurso de revista não
conhecido. Processo:  RR - 95000-71.2007.5.24.0007 Data de Julgamento:  27/05/2020,  Relator
Ministro: Cláudio  Mascarenhas  Brandão,  7ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  14/08/2020.
Acórdão TRT.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  AÇÃO  RESCISÓRIA  INTERPOSTO  PELA  PARTE
AUTORA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  OPERADO  NA VIGÊNCIA DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO FEITO DIANTE DE
QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA  ATIVA  POR  COMPENSAÇÃO.  POSTERIOR  PEDIDO  DE
DESARQUIVAMENTO.  CRÉDITO  COMPENSATÓRIO  INSUFICIENTE.  ERRO  DE
FATO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ERRO  DA  PARTE  EXEQUENTE  AO  PLEITEAR
EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  ANTES  DE  VERIFICAR  SE  O  VALOR
DESIGNADO PARA COMPENSAÇÃO SERIA SUFICIENTE. I. O art. 966, § 1°, do Código
de Processo Civil de 2015 estabelece que "há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir
fato  inexistente  ou  quando considerar  inexistente  fato  efetivamente  ocorrido".  Igualmente,  nos
termos da Orientação Jurisprudencial n° 136 da SBDI-II do TST, "acaracterização do erro de fato
como causa  de  rescindibilidade  de  decisão  judicial  transitada  em julgado  supõe  a  afirmação
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categórica e indiscutida de um fato, na decisão rescindenda, que não corresponde à realidade dos
autos", assim, o fato afirmado pelo julgador, que pode ensejar ação rescisória calcada em erro de
fato,  é  apenas  aquele  que  se  coloca  como  premissa  fática  indiscutida  de  um  silogismo
argumentativo e não aquele que se apresenta ao final  desse mesmo silogismo,  como conclusão
decorrente das premissas que especificaram as provas oferecidas, para se concluir pela existência do
fato.  II. No caso dos autos, a parte autora, exequente na ação de origem, requereu a extinção e o
arquivamento da execução fiscal diante do pagamento do crédito judicial por meio de compensação.
A 7ª Vara do Trabalho de Campo Grande declarou extinta a execução fiscal e determinou o seu
arquivamento. III. A UNIÃO então pugnou pelo desarquivamento do feito, uma vez que o crédito
utilizado para a compensação de ofício do débito objeto da execução fiscal revelou-se insuficiente
para a  quitação da dívida ativa.  Informou também que a  autoridade administrativa cancelou as
compensações realizadas e reativou as inscrições em dívida ativa. O Juízo de origem entendeu ser
incabível o prosseguimento do feito.IV. A parte outrora exequente ajuizou ação rescisória calcada
em erro de fato (art. 966, VIII, do CPC de 2015). O Tribunal Regional, em conformidade com o art.
966, § 1°, do CPC de 2015 e com a Orientação Jurisprudencial n° 136 da SBDI-II do TST, entendeu
que não houve erro de fato na decisão rescindenda, porquanto não houve erro de percepção do
magistrado da execução, o qual apenas extinguiu o feito com base no pedido realizado pela própria
parte exequente e de acordo com os documentos trazidos por ela.V. Como erro de fato é a falsa
percepção dos  sentidos,  de  tal  modo que  o  juiz  suponha  a  existência  de  fato  inexistente  ou  a
inexistência de fato existente, não se constata nos autos erro de fato. Isso porque o magistrado que
extinguiu a execução fiscal apenas observou as provas dos autos e o pleito da parte exequente, não
havendo equívoco algum em sua percepção.VI. A própria parte autora da ação rescisória afirma que
o que ocorreu foi um desacerto da Receita Federal do Brasil na apuração dos créditos utilizados
para a compensação dos créditos objeto da execução fiscal e um posterior equívoco da própria
UNIÃO ao informar a quitação da dívida.  VII. Logo, apesar da interposição de recurso ordinário
pela parte autora, afigura-se correta a conclusão do acórdão recorrido, tendo em vista que o erro
noticiado pela parte recorrente não constitui erro na percepção do magistrado de origem, mas sim
erro nos cálculos da própria Receita Federal do Brasil e na informação de quitação da dívida pela
parte  autora,  que,  posteriormente,  tentaram  remediar  seus  equívocos  com  o  cancelamento  da
compensação, com o pedido desarquivamento da execução fiscal e com a reativação das inscrições
em dívida  ativa.  VIII. Recurso  ordinário  de  que  se  conhece  e  a  que  se  nega  provimento.
Processo:  RO - 24139-95.2018.5.24.0000  Data de Julgamento:  04/08/2020,  Relator Ministro:
Evandro  Pereira  Valadão  Lopes,  Subseção  II  Especializada  em Dissídios  Individuais,  Data  de
Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  RETORNO
DOS AUTOS AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DE ORIGEM.  Embargos de
declaração desprovidos,  em face  da ausência  de  vícios  a  serem sanados.  Processo:  ED-RR -
30140-56.2007.5.24.0041 Data  de  Julgamento:  05/08/2020,  Relator  Ministro: José  Roberto
Freire  Pimenta,  2ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  14/08/2020.   

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO DE REVISTA.
JULGAMENTO ANTERIOR PELA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE. DEVOLUÇÃO
PARA  EVENTUAL  EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO
CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ENTE PÚBLICO. TOMADOR DE SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE ANÁLISE DE CULPA.
RETORNO  DOS  AUTOS.  VÍCIOS  INEXISTENTES. Hipótese  em  que  a  parte  reclamada
pretende o reexame da matéria e a reforma do julgado, o que é inviável em sede de embargos de
declaração, nos termos dos artigos 1.022 do NCPC e 897-A da CLT.  Embargos de declaração
rejeitados.  Processo:  ED-RR  -  70840-63.2008.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  12/08/2020,
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Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020.  

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  LEI  13.015/2014.
TURNO  ININTERRUPTO  DE  REVEZAMENTO. COMPENSAÇÃO  DE  HORÁRIO.
INTERVALO INTRAJORNADA. INTERVALO INTERJORNADA. FERIADO. HORAS IN
ITINERE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO
DESFUNDAMENTADO. (SÚMULA 422, I, DO TST). Do cotejo entre as razões recursais do
agravo e os fundamentos da decisão monocrática, resulta nítido que a agravante não impugnou os
fundamentos  adotados  na  decisão  combatida.  No  caso,  o  fundamento  adotado  pela  decisão
monocrática agravada foram as diretrizes consubstanciadas nas Súmulas 126, 172, 296, I, 297, 333,
337, IV, 423, 437, I e III, do TST, nas OJs 355 e 360 da SBDI-1 do TST e no art. 896, § 7º, CLT.
Contudo, da análise do arrazoado, verifica-se que a recorrente não investe de forma objetiva contra
o fundamento da decisão denegatória de seguimento ao apelo, pois se limita a falar genericamente
da decisão monocrática agravada. Desse modo, verifica-se que o agravo interposto não combate
objetivamente a razão pela qual a decisão ora impugnada se baseou para indeferir o pleito. Assim, o
agravo  encontra-se  desfundamentado,  pois  o  recurso  não  atendeu  o  princípio  da  dialeticidade.
Agravo não conhecido. Processo:  Ag-AIRR - 26102-58.2014.5.24.0072  Data de Julgamento:
12/08/2020, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
14/08/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO DE REVISTA.
JULGAMENTO ANTERIOR PELA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE. DEVOLUÇÃO
PARA  EVENTUAL  EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO
CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ENTE PÚBLICO. TOMADOR DE SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE ANÁLISE DE CULPA.
RETORNO  DOS  AUTOS.  VÍCIOS  INEXISTENTES. Hipótese  em  que  a  parte  reclamada
pretende o reexame da matéria e a reforma do julgado, o que é inviável em sede de embargos de
declaração, nos termos dos artigos 1.022 do NCPC e 897-A da CLT.  Embargos de declaração
rejeitados.  Processo:  ED-RR  -  99240-24.2007.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  12/08/2020,
Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
INTERVALO  INTRAJORNADA.  PRÉ-ASSINALAÇÃO.  PROVA TESTEMUNHAL QUE
DEMONSTRA A FRUIÇÃO PARCIAL. O Regional afastou os controles de ponto que continham
a pré-assinalação dos intervalos intrajornada, e deferiu o pagamento do intervalo intrajornada com
supedâneo no depoimento da testemunha do reclamante, que logrou confirmar o gozo parcial do
intervalo intrajornada. Consignou, ainda, o Tribunal de origem que a testemunha da reclamada não
fez declaração alguma quanto ao intervalo intrajornada. Nesse contexto, não se vislumbra violação
dos arts. 818 da CLT e 333 do CPC/1973, porque a Corte dirimiu a controvérsia de acordo com as
provas efetivamente produzidas, por meio das quais se evidenciou a fruição parcial do intervalo
intrajornada.  A despeito  das  razões  expostas  pela  parte  agravante,  deve  ser  mantida  a  decisão
monocrática agravada, pois, de fato, as razões recursais não se mostram suficientes para infirmar o
posicionamento  decisório  adotado.  Agravo  conhecido  e  não  provido.  Processo:  Ag-AIRR  -
24120-64.2016.5.24.0031 Data de Julgamento: 12/08/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena
da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  DOENÇA OCUPACIONAL.  AUSÊNCIA.  COMPROVAÇÃO.
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NEXO DE CAUSALIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 126 DO TST.  A agravante não
logrou  demonstrar  o  desacerto  da  decisão  firmada  pelo  Regional  que  se  valeu  da  análise  dos
elementos de prova consignados nos autos (Súmula n.º 126 do TST), razão pela qual mantém-se a
decisão agravada. Aplicação de multa por litigância de má-fé. Agravo conhecido e não provido. 
Processo:  Ag-AIRR  -  25561-81.2014.5.24.0021 Data  de  Julgamento:  12/08/2020,  Relator
Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão
TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  PELA
RECLAMADA. 1. INTERVALO INTRAJORNADA. O processamento do recurso de revista não
se viabiliza por ofensa aos artigos 373, I, do CPC e 74, § 2º, e 818 da CLT, porque a controvérsia
relativa ao intervalo intrajornada foi decidida com fundamento na apreciação e valoração da prova
oral produzida, que demonstrou a sua inobservância no primeiro mês de trabalho e, depois, em três
dias  por  semana.  2.  CARGO  DE  CONFIANÇA,  HORAS  EXTRAS,  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  E  ÍNDICE  APLICÁVEL  À  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 896, § 1º-A,  I,  DA CLT. ARGUIÇÃO DE OFÍCIO.  Nos
termos do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei nº 13.015/2014, é ônus da parte, sob pena
de  não  conhecimento,  "indicar  o  trecho  da  decisão  recorrida  que  consubstancia  o
prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". No caso dos temas em epígrafe,
não há falar em observância do requisito previsto no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, porque se verifica
que  a  parte  recorrente,  nas  razões  do  recurso  de  revista,  limitou-se  a  transcrever  na  íntegra  o
acórdão regional, sem, contudo, destacar especificamente o trecho que contém a tese jurídica contra
a qual se insurge. Precedente da SDI. Agravo de instrumento conhecido e não provido. Processo:
AIRR -  25646-15.2014.5.24.0006 Data de Julgamento:  12/08/2020,  Relatora Ministra: Dora
Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  1.  AUSÊNCIA  DE
DIALETICIDADE. O Regional asseverou que a reclamada trouxe fundamentos suficientes para a
análise da pretensão inerente às horas extras, tendo sido, inclusive, provido o recurso nesse aspecto.
Em tal contexto, não é possível divisar violação dos artigos 899 da CLT e 1.010 do CPC, tampouco
contrariedade à Súmula nº 422 do TST. 2. HORAS EXTRAS. O Regional indeferiu a postulação de
horas  extras  asseverando  que  o  demonstrativo  de  diferenças  de  horas  extras  apresentado  pelo
reclamante era inválido, pois não observou o intervalo de 1 hora e 30 minutos. Consignou, ainda, a
validade do banco de horas, situação que afasta a aplicação da Súmula nº 85, IV, do TST. Dessarte,
não é possível divisar violação dos arts. 59, § 2º, e 818 da CLT e 131, 348, 373, II, 374, 389 a 395
do CPC, incidindo ao caso o óbice da Súmula nº 126 do TST. Agravo de instrumento conhecido e
não  provido.  Processo:  AIRR  -  25266-93.2017.5.24.0003  Data  de  Julgamento:  12/08/2020,
Relatora Ministra: Dora  Maria  da Costa,  8ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT  14/08/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  DIFERENÇAS  DE
COMISSÕES. DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. O Regional fez incidir a prescrição total ao
presente caso ao fundamento de que a reclamada reduziu, em novembro de 2009, o percentual das
três comissões que o reclamante recebia, mas a presente ação somente foi ajuizada em fevereiro de
2015.  Realmente,  é  inequívoco  que  aquela  redução  de  comissões  corresponde  à  alteração  do
pactuado de que tratam a Súmula nº 294 do TST e a Orientação Jurisprudencial nº 175 da Subseção
I Especializada em Dissídios Individuais, do que se conclui ser inviável a admissão do recurso de
revista denegado, ante o óbice da Súmula nº 333 do TST. Agravo de instrumento conhecido e não
provido. Processo: AIRR - 24178-79.2015.5.24.0006 Data de Julgamento: 12/08/2020, Relatora
Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.
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EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO. HORAS  IN  ITINERE.  LOCAL DE TRABALHO DE
FÁCIL ACESSO. HORAS EXTRAS. TEMPO EM ESPERA POR TRANSPORTE. VÍCIOS.
INEXISTÊNCIA.  Não havendo, no acórdão embargado, nenhum dos vícios previstos nos arts.
897-A da CLT e 1.022 do CPC, devem ser rejeitados os embargos de declaração.  Embargos de
declaração  rejeitados.  Processo:  ED-ED-Ag-ARR  -  24485-22.2014.5.24.0021  Data  de
Julgamento:  12/08/2020,  Relator Ministro: Breno Medeiros,  5ª  Turma,  Data de Publicação:
DEJT 14/08/2020. Acórdão TRT.

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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